
PERSPECTIVAS DA PARTICIPAÇÃO DOS HOSPITAIS GERAIS
NA ASSISTÊNCIA AOS DOENTES DE HANSENÍASE *

Cid Guimarães **

RSPU-B/279

GUIMARÃES, C. — Perspectivas da participação dos hospitais gerais na assistên-
cia aos doentes de hanseníase. Rev. Saúde públ., S. Paulo, 9:401-7, 1975.

RESUMO: Uma síntese histórica demonstra que o hospital tem voltado
sua assistência para os aspectos da medicina curativa, para o que muito têm
contribuído os progressos de diagnóstico e terapêutica. Os lazaretos e sua ver-
são posterior, os hospitais de isolamento, por sua vez, colaboraram para que o
hospital geral se mantivesse afastado, até recentemente, da assistência às
doenças infecto-contagiosas e até o presente, ao mal de Hansen, sendo referidas
as exceções de hospitais escolas de São Paulo. É destacada a importância da
educação do corpo clínico, administração e pacientes dos hospitais, bem como
do público em geral, como meio de tornar factível, a curto prazo, a integração
da assistência dos portadores de hanseníase nos hospitais gerais. Como solu-
ção, é proposto o enfoque sistêmico, sendo ressaltado o valor da hanseníase
ser considerada como componente normal da problemática geral de saúde e não
como um aspecto isolado. As vantagens da adoção desse enfoque são apontadas,
situando o hanseniano na multidão assistida pelos hospitais, de forma a torná-lo
um paciente qualquer.
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Integração.
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O aparecimento do hospital geral como
centro de diagnóstico e tratamento deu-se
nos últimos anos do século passado e pri-
meiros do presente. Foi conseqüência de
uma longa evolução caracterizada por
três aspectos: a) domínio sobre a dor
devido a C. W. Long (1815/78), H. Wells
(1815/48), W. T. G. Morton (1819/68)
e J. Y. Simpson (1811/70); b) o co-
nhecimento sobre a origem e combate às
infecções devido a A. Gordon (1752/99),
R. Collins (1801/35), I. Semmelweiss
(1818/47), L. Pasteur (1822/912) e c)
a descoberta da moderna diagnose em la-

boratório, onde se destacaram R. Koch
(1843/910) e P. Erlich (1854/915) e a
visualização do interior do corpo huma-
no possibilitada pelos raios-X descobertos
por W. K. Roentgen (1845/923) 3, 5, 16.

O movimento da assistência à saúde
pública iniciado na metade do século XIX,
na Inglaterra — onde se salientou E.
Chadwick (1800/90) 13 — e difundido
na Europa encontrou, já no início deste
século, quem quisesse vinculá-lo ao hospi-
tal. O "Report of Royal Commission on
Poor Law 1905-9", na Inglaterra, já inse-
ria um depoimento que "aconselhava a



reunião dos serviços de saúde pública e
dos serviços médicos da Lei dos Pobres
sob uma nova autoridade sanitária" 1.
Em Toronto, Canadá, em 1910, foi inicia-
da estreita colaboração entre os centros
de saúde e os hospitais 7. O Partido Tra-
balhista Inglês, em 1918, publicou um do-
cumento onde advogava, não só a transfe-
rência da administração dos centros de
saúde para os hospitais, de forma a enco-
rajar a cooperação entre medicina cura-
tiva e preventiva, como também, pioneira-
mente, estabelecia o hospital como um cen-
tro ao redor do qual deveria gravitar a
assistência à saúde 9. H. M. Biggs, como
diretor do "New York State Department
of Health", no relatório anual desse ór-
gão, em 1919, dizia que "seu principal
propósito fora o de trazer todas as ativi-
dades de saúde de uma comunidade para
um mesmo teto a fim de assegurar uma
efetiva cooperação e coordenação entre os
vários ramos de trabalho da saúde públi-
ca, aumentando, assim, a eficiência, redu-
zindo o custo da administração de cada
um e tornando os recursos financeiros
mais disponíveis para a administração
real do trabalho" 15. E, finalmente, o fa-
moso "Dawson of Penn Report" ao Parla-
mento Britânico sobre a provisão dos ser-
viços médicos e associados, já propunha
o "atualíssimo" hospital-unidade sanitá-
ria1 0 .

Esses conceitos, hoje almejados por não
poucos, só tiveram seus princípios firma-
dos em 1933, por ocasião do IV Congres-
so da "Federation Internationale des Ho-
pitaux", em Knocke sur Mer, Bélgica.
A l t e r 2 (alemão), Sand (belga), Grus-
chka 11 (checo) e Parrisot12 e Sarraz-
-Bournet14 (franceses), vozes das mais
conceituadas, na época, sobre medicina so-
cial, estabeleceram os postulados da inte-
gração, hierarquização e regionalização
dos órgãos de saúde que mais tarde foram
comprovados e que situavam o hospital
como o Centro de Saúde da comunidade.

A Segunda Guerra Mundial veio inter-
ferir negativamente para que tais con-

ceitos evoluissem, pois seu progresso rá-
pido dependia da conjugação do esforço
e do pensamento dos luminares europeus
no campo da saúde pública, bem como da
troca de experiências e da análise conjun-
ta. Os resultados espetaculares da tera-
pêutica, como a quimioterapia e os anti-
bióticos, o arrojo triunfante da cirurgia,
apoiada pela nova tecnologia da anestesia,
ao lado de uma diagnose cada dia mais
perfeita, acrescentando aos raios-X a roti-
na dos traçados das correntes elétricas
emanadas do miocárdio e da córtex ce-
rebral, E.C.G. e E.E.G. vieram caracte-
rizar ainda mais o hospital como um tem-
plo da medicina curativa, relegando ao
campo das discussões apenas seu papel
axial na assistência à saúde. Merecem
destaque as exceções havidas e, no Brasil,
a obra pioneira do antigo Serviço Especial
da Saúde, atual Fundação SESP que, já
em 1942, instituia seus hospitais-unidades
sanitárias em Santarém e Breves 8.

É dentro desse conceito de templo da
medicina curativa que o hospital brasi-
leiro vive até o presente, onde as exceções
vêm confirmar a regra. Tem sido uma
ilha, ou melhor dito, um castelo medieval,
que pouco ou nenhum liame mantém com
as outras instituições de assistência mé-
dica em particular e, principalmente, com
a estrutura oficial representada pela rede
de centros de saúde.

É nesse contexto de assistência desinte-
grada que devem ser analisadas as pers-
pectivas do hospital geral receber pacientes
acometidos de doenças transmissíveis, des-
tacando-se a hanseníase.

Pragmaticamente deve ser recordado
que os lazaretos foram instituições secula-
res que sempre protegeram os hospitais
gerais dos casos declarados de determina-
das doenças infecto-contagiosas temidas,
como a peste, a varíola e a hanseníase.
A sua existência é bem anterior ao seu
nome; este nasceu somente no século XV,
devido a Igreja de Santa Maria de Na-
zaré, em Veneza, ter sido usada como hos-



pital para acolher pacientes com peste.
(O "in" inicial foi substituído por "l", dada
a semelhança com lazareto, de lázaro 1 7 ) .
No século passado os hospitais de isola-
mento assumiram esse papel, sendo exem-
plos, no Brasil, o antigo Hospital de Iso-
lamento, em São Paulo — atual Hospital
Emílio Ribas — e o Hospital São Sebas-
tião, no Rio de Janeiro. Os hospitais ge-
rais só morosamente foram participando
da assistência aos pacientes de doenças
infecto-contagiosas.

Parece terem sido o Hospital das Clí-
nicas da Faculdade de Medicina de São
Paulo e a Santa Casa de Misericórdia de
Santos os introdutores das unidades para
internação de portadores de doenças in-
fecto-contagiosas integradas no corpo
principal do hospital. Até então, os res-
quícios não são raros, eram os doentes in-
ternados em pavilhões isolados do restan-
te do nosocômio, sendo, geralmente, pri-
vados dos recursos proporcionados às
demais unidades de internação.

O início do recebimento de portadores
de hanseníase ocorreu bem mais tarde.
Em 1958, no referido Hospital das Clíni-
cas, na Clínica Dermatológica, foram, ao
que se sabe, internados os primeiros casos
de hanseníase em hospital geral. O moti-
vo da internação originou-se da pesquisa
dos efeitos da Anfetericina-B (Squibb) na
hanseníase, realizada por Sampaio *, en-
tão assistente da Clínica. A conseqüência
da internação foi uma ação de protesto
do então diretor do Departamento da Pro-
f i laxia da Lepra do Estado, que teve como
resultado ser reconhecido o direito, quer
pelo Conselho de Administração do Hos-
pital, como pelo Governo do Estado, de
serem internados casos de hanseníase no
Hospital Escola. Sampaio, ao pleitear a
internação junto à Clínica Dermatológica,
o fez, sabendo que hospitais de ensino
americanos internavam pacientes com a
mesma entidade nosológica: casos na en-
fermaria geral do Belevue Hospital em

New York e no Warren Hospital, em Ro-
chester, esse último vinculado à Mayo
Clinic.

Refere Sampaio * que, inicialmente, fo-
ram tomadas todas as medidas peculiares
à hospitaliazção de um paciente portador
de doença infecto-contagiosa, sendo utili-
zada a mais rigorosa técnica. Com o de-
correr dos dias e do tempo, todas essas
medidas foram atendidas até o paciente
ter livre trânsito pela unidade e não mais
haver preconceito por parte do pessoal
do hospital ou dos outros pacientes.

Em 1967, Rotberg *, professor de Clí-
nica Dermatológica da Escola Pau-
lista de Medicina, iniciava a internação
de portadores de hanseníase no Hospital
São Paulo, para fins de ensino. O início
difícil, inclusive com denúncias ao então
Departamento de Profilaxia da Lepra do
Estado, cedeu lugar a um clima de per-
feita compreensão e total colaboração, após
a enfermagem ser esclarecida sobre os
atuais conceitos que regem a hanseniologia.

Em 1970, como sonsultor a curto prazo
da Organização Panamericana da Saúde,
na Guiana, vimos serem atendidos no am-
bulatório do Mahaica Hospital (224 lei-
tos) , o hospital para hanseniologia do
país, pessoas da comunidade próxima não
portadoras de hanseníase e/ou sem qual-
quer relação familiar com algum porta-
dor. O ambulatório ministrava-lhes, in-
clusive, injeções e dispensava curativos
utilizando-se de material descartável. Esse
é um exemplo de hospital especializado
atender a toda a população no campo
pertinente ao ambulatório de hospital ge-
ral. O contrário, também, foi constata-
do : o Georgetown Hospital, na capital,
o maior hospital do país (962 leitos),
bem como o New Amsterdan Hospital,
o segundo em tamanho e importância
(250 leitos), o Suddie Hospital, o terceiro
em capacidade (103 leitos) e o Bartica
Hospital (40 leitos) mantinham serviços
ambulatoriais para hanseníase.

* Comunicação pessoal.



As eventualidades que podem ser cata-
logadas no atendimento de pacientes por-
tadores de hanseníase, em hospital geral
são:

a) intercorrências estranhas, reque-
rendo recursos assistenciais pró-
prios ao hospital geral;

b) tratamento reparador de lesões ori-
ginárias de hanseníase;

c) surto reacional de hanseníase e

d) uso dos serviços de diagnóstico e
tratamento do hospital geral, sem-
pre que necessários.

O tratamento da hanseníase em regime
de internação em hospital geral esta ex-
cluído; esse hospital exige dinamização de
seus leitos, não oferecendo, também, am-
biente apropriado à prolongada perma-
nência ao paciente, dado que a doença
não o obriga a manter-se no leito.

Se não é difícil arrolar e classificar as
ocasiões nas quais os hospitais gerais po-
deriam assistir ao paciente porcador de
hanseníase, também não o é dizer, aprio-
risticamente, que, na atual conjuntura, é
difícil tal assistência ser factível, como
rotina. Os óbices são evidentes e conhe-
cidos de todos; não o fossem e faltariam
motivos para a adição do neologismo
"hanseníase" e seus derivados, substituti-
vos de termos mais antigos que o próprio
vernáculo. Por esse motivo, deixarão de
ser abordadas as razões pelas quais os
hospitais gerais se mantêm marginalizados
da assistência aos hansenianos. Entretan-
to, é oportuno registrar que a ausência de
comunicação tem sido um dos fatores res-
ponsáveis pela manutenção dos preconcei-
tos que alimentam a marginalização. So-
mente uma campanha pertinaz, planejada
e adequadamente implementada poderia
remover, paulatinamente, as barreiras que
separam os hospitais gerais dos atuais con-
ceitos epidemiológicos da hanseníase. So-

mente a comunicação possibilitaria dimi-
nuir e, subseqüentemente, afastar os pre-
conceitos que alinham e vinculam povo,
pacientes em geral, administração e corpo
clínico, impedindo a utilização do hospi-
tal geral por portadores de hanseníase,
mesmo nas intercorrências estranhas a ela.
Com toda a probabilidade, a campanha
exigiria pertinácia e obteria sucesso me-
nos prolongado, conseqüentemente mais
rápido, se objetivasse atingir os grupos
apontados, na ordem inversa em que fo-
ram enumerados. Corpo clínico, admi-
nistração, pacientes em geral e público
apresentam-se na ordem em que podem
influenciar, decrescentemente, um ao ou-
tro.

Apesar de eventuais circunstâncias po-
derem levar o hospital geral a participar
da assistência ao paciente portador de han-
seníase, pela possibilidade da caracteriza-
ção de omissão de assistência, essa moti-
vação está longe de ser o meio ideal de
atingir a colaboração desejada. Gera o
subterfúgio, a reação. E um recurso he-
róico e, simultaneamente, paliativo, cujos
resultados são antagônicos aqueles obtidos
pela educação gerada pela informação e
pela comunicação.

Haveria algum processo acelerador,
orientado a trazer o hospital geral ao cam-
po da assistência do paciente portador de
hanseníase? Um único se destaca: a apli-
cação do enfoque sistêmico à assistência
a saúde; trazer o problema da hanseníase
junto aos demais relacionados com a pro-
moção da saúde, englobando-os em um só
contexto.

Wiener 19, 20, desenvolvendo a ciberné-
tica, a ciência interpretativa do controle
e comunicações na maquina, homem e so-
ciedade, lançou fundamentos essenciais
para explicar o intercâmbio entre máqui-
na, homem e sociedade e os fatores que
influenciam sua ação em direção a seus
objetivos. Exemplo simples é o piloto au-
tomático das naves que, por seus mecanis-
mos próprios, corrige a rota sempre que



é afetada por fatos externos. Essa capa-
cidade timoneira gerou o vocábulo ciber-
nética, do grego "kibernetes", timoneiro.
Semelhança é encontrada na capacidade
dos animais superiores manterem constan-
tes, dentro de limites determinados, as
condições internas de seu organismo.
Essa capacidade, denominada homeostase
é um processo cibernético.

Com pouca distância cronológica de
Wiener, o biólogo Bertalanffy4 concebeu
a teoria dos sistemas gerais, buscando a
integração em organização universal. Se-
gundo ele, sistema é definido como "um
todo complexo e organizado, uma reunião
de coisas ou partes, formando um todo
unitário e complexo". A alteração de
qualquer das partes exige a contra-parti-
da da adaptação das demais.

É importante distinguir os sistemas que
não sofrem influência do meio que os cer-
ca — denominados sistemas fechados —
daqueles que, permanentemente, estão em
permuta com o ambiente onde se situam,
estando continuamente influenciando e
sendo influenciados.

O enfoque sistêmico disseminou-se por
todas as áreas, inclusive a da saúde, tendo
sido apresentado no Brasil por Chaves6.

No sistema de saúde todos os agentes
e órgãos vinculados à sua assistência es-
tão envolvidos, comprometidos e, como re-
ferido, a ação de cada um repercute nos
demais e deve ser compensada.

Ao inter-relacionamento, acresce as in-
fluências externas que, pela sua ação, con-
dicionam um reajuste permanente, cons-
tante. As influências estão em relação
com o vínculo existente com os outros
sistemas de que se originam pois, como
a saúde, a cultura, a economia e o am-
biente constituem sistemas próprios, for-
mando todos esses sistemas correlaciona-
dos um hiper-sistema, denominado metas-
sistema social. Um sentido mais restrito
é o ecossistema, que significa o conjunto
de sistemas vinculados ao sistema focali-
zado e que no caso da saúde incorpora,
segundo Weinerman18, a educação, a as-

sistência social, o controle ambiental e o
emprego.

Em outro extremo situam-se os compo-
nentes do sistema: são os subsistemas.
Na área da saúde, dependendo do ponto
de fuga, são subsistemas a medicina pre-
ventiva e a curativa, a prática privada
e a institucional, a saúde ambiental e os
serviços pessoais de saúde; é uma miríade
que se organiza caleidoscopicamente mas,
no sentido objetivo, estrutura-se de acordo
com a forma que convém ao sistema cons-
truído, aceito e a executar.

Essa característica de permuta de in-
fluências exige, caracteriza e é inata ao
enfoque sistêmico. Daí se origina a in-
quietude do sistema, de sua necessidade
de provocar e ser provocado, de pergun-
tar e responder, é um permanente inter-
câmbio, exigindo uma metamorfose per-
manente. Essa labilidade só tem um
compromisso: atingir o objetivo proposto.
Condiciona-se no meio, a si mesmo, pro-
curando, como Garcia, levar a mensagem
adequada, medida, ajustada, eficaz e mais
eficiente, buscando alta produção e, além,
a produtividade.

Explanado o conceito, de forma sumá-
ria e sucinta, conclui-se, já de início, que
o enfoque sistêmico exige planejamento,
programação, coordenação e avaliação.
Nesse contexto, abrangente e global, a as-
sistência à hanseníase é parte de um obje-
tivo que, quando quantificado e situado
no tempo, se transforma em meta; o hos-
pital geral passa, assim, por sua vez, a
ser parte dos recursos para atingir essa
meta. A avaliação dos resultados obtidos
é a medida permanente para a motiva-
ção, para a manutenção ou alteração dos
processos e métodos da participação de
cada órgão. A avaliação constitui a vi-
talidade do enfoque sistêmico, pois o rea-
limenta e revitaliza, sempre com as con-
seqüências de seu desempenho; é uma
realimentação, "feed back", permitindo
que o "kibernetes" leve, não o nau ao
porto, mas o programa à sua meta.

Objetivamente, os programas, inclusive
quando cuidam da assistência à hanse-



níase, devem definir o papel de cada ór-
gão e ajustá-lo quando necessário. Os
vários aspectos do problema devem ser
abrangidos e a responsabilidade dos ór-
gãos, um a um, ser qualificada e quanti-
ficada.

Conseqüência lógica é a necessidade de
coordenação nos diversos níveis, desde o
local ao regional, estadual e mesmo na-
cional, se necessário, mas envolvendo ór-
gãos preventivos e curativos, normativos
e executivos visando a integração global,
propósitos e ação.

O enfoque sistêmico envolve e com-
promete cada órgão de "per si" e todos
em geral, definindo o grau e limite de
sua participação através do programa. A
coordenação, qual um maestro, rege de
forma a ser uníssona a manifestação in-
dividual.

Com relação à hanseníase, assegura ele,
três vantagens:

a) definição clara e precisa do grau
e limite do envolvimento do hos-
pital geral;

b) articulação do hospital geral com
outros órgãos em programas que
envolvem a assistência à hansenía-

se, favorecendo um amplo inter-
câmbio de informações que serão
o fulcro por onde correrá a com-
preensão dos novos conceitos sobre
a doença e

c) a desmarginalização da assistência
à hanseníase, incorporando-a como
parte integrante dos programas de
saúde como uma entidade nosológi-
ca a mais e não como um corpo
estranho ou diferente.

O enfoque sistêmico representa, portan-
to, não só a valorização da assistência ao
hanseniano mas, também — e residem aí
seu valor e mérito — a integração do
portador de hanseníase nos programas ge-
rais de saúde. Possibilita que ele deixe
de ser o paciente para ser um paciente,
mesmo parecendo, tal situação, ser um
paradoxo, pois, enquanto na assistência
médico-hospitalar quotidiana busca-se des-
tacá-lo do anonimato dos assistidos, indi-
vidualizando-o, busca-se aqui e neste mo-
mento de iconoclastia de velhos e falsos
tabus, homogeneizar o hanseniano na
multidão, para que não haja um destaque
negativo, afastando-o da sociedade e dos
recursos assistenciais.
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SUMMARY: A historical synthesis shows that the hospital has turned its
attention towards the curative aspects of medicine. Diagnosis and therapeutic
progress have much contributed towards this, in especial. The lazarets and
their later version, the isolation hospitals, have helped in maintaining the ge-
neral hospitals away, until very recently, from Hansen's disease. The medical
school hospitals of São Paulo are exceptions. The importance of the educa-
tion of the medical and administrative staff, the patients of the hospital, as
well as the general public is stressed as being the only way of integrating
assistance to the bearers of Hansen's disease in the general hospitals within
a short period. A systematic approach is proposed as the solution, as Han-
sen's disease ought to be considered as a normal component of the general
health programme. The advantages of including the patient with Hansen's
disease in the general hospital's clientele in order to treat him as any other
are also pointed out.

UNITERMS: Leprosy. Hospitals, general. Medical care.
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